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Notícias STF 

STF declara constitucionalidade da Lei de Cotas no serviço público federal 
 
O Plenário concluiu o julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 41 e 
reconheceu a validade da Lei 12.990/2014, que reserva 20% das vagas oferecidas em concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta e 
indireta, nas Três Esferas de Poderes. A decisão foi unânime. 
 
O julgamento teve início em maio, quando o relator, ministro Luís Roberto Barroso, votou pela 
constitucionalidade da norma. Ele considerou, entre outros fundamentos, que a lei é motivada por um dever 
de reparação histórica decorrente da escravidão e de um racismo estrutural existente na sociedade brasileira. 
Acompanharam o relator, naquela sessão, os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber e Luiz 
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Fux. 
 
Na sequência do julgamento, o ministro Dias Toffoli lembrou, em seu voto, que quando exercia a função de 
advogado-geral da União, já se manifestou pela compatibilidade de ações afirmativas – como a norma em 
questão – com o princípio da igualdade. Para o ministro, mais do que compatível com a Constituição, trata-se 
mesmo de uma exigência do texto maior, em decorrência do princípio da isonomia prevista no caput do artigo 
5º. 
 
Esse entendimento, inclusive, prosseguiu o ministro, está em sintonia com a jurisprudência do STF, que já 
confirmou a constitucionalidade da instituição da reserva de vaga para portador de deficiência física, bem 
como a constitucionalidade do sistema de cotas para acesso ao ensino superior público. 
 
O ministro explicou, contudo, que seu voto restringe os efeitos da decisão para os casos de provimento por 
concurso público, em todos os órgãos dos Três Poderes da União, não se estendendo para os Estados, Distrito 
Federal e municípios, uma vez que a lei se destina a concursos públicos na administração direta e indireta da 
União, e deve ser respeitada a autonomia dos entes federados. 
 
O julgamento do Supremo na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 186, quando foi 
confirmada a constitucionalidade do sistema de cotas raciais para ingresso nas universidades públicas, foi 
citada pelo ministro Ricardo Lewandowski em seu voto. Ele recordou que em sua gestão à frente do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), foi editada a Resolução 203/2015, que reservava 20% de vagas para os negros no 
âmbito do Poder Judiciário. A resolução levou em conta, segundo ele, o primeiro censo do Judiciário realizado 
pelo Conselho, que apontou que apenas 1,4% dos juízes brasileiros se declararam negros, e apenas 14% 
pardos, dados que divergiam dos números do censo demográfico brasileiro de 2010, do IBGE, segundo o qual o 
percentual da população brasileira que se declarou negra foi de 7,6% e parda 43,1%. 
 
O ministro Marco Aurélio revelou que, nos anos de 2001 e 2002, quando ocupou a presidência do STF, e diante 
de quadro que persiste até os dias atuais, determinou que fosse inserida em edital para contratação de 
prestadores de serviço a exigência de reserva de 30% das vagas para prestação de serviços por negros. Para o 
ministro, uma sociedade justa e solidária repousa no tratamento igualitário, mas é notória a falta de 
oportunidade para os negros, frisou o ministro, concordando que as estatísticas sobre a questão são 
vergonhosas. 
 
O decano do Supremo, ministro Celso de Mello, iniciou seu voto citando a história do advogado Luiz Gama 
(1830-1882), que ficou conhecido como advogado dos escravos, para demonstrar “como tem sido longa a 
trajetória de luta das pessoas negras em nosso país na busca não só de sua emancipação jurídica, como 
ocorreu no século XIX, mas de sua emancipação social e de sua justa, legítima e necessária inclusão”. 
 
Ao defender as políticas de inclusão, o decano salientou que de nada valerão os direitos e de nenhum 
significado serão revestidas as liberdades se os fundamentos em que esses direitos e liberdades se apoiam, 
além de desrespeitados pelo Poder Público ou eventualmente transgredidos por particulares, também 
deixarem de contar com o suporte e o apoio de mecanismos institucionais, como os proporcionados pelas 
políticas de ações afirmativas. 
 
Para o ministro, “sem se reconhecer a realidade de que a Constituição impõe ao Estado o dever de atribuir a 
todos os que se situam à margem do sistema de conquistas em nosso país a condição essencial de titulares do 
direito de serem reconhecidos como pessoas investidas de dignidade e merecedoras do respeito social, não se 
tornará possível construir a igualdade nem realizar a edificação de uma sociedade justa, fraterna e solidária, 
frustrando assim um dos objetivos fundamentais da República, a que alude o inciso I do artigo 3º da Carta 
Política”. 
 
Com base não só nos fundamentos já trazidos por todos os ministros, mas também no princípio do direito à 
busca da felicidade, o ministro se manifestou pela constitucionalidade de medidas compensatórias como a 
inserida na lei em questão. 
 
Ao também reconhecer a constitucionalidade da norma em debate, a ministra Cármen Lúcia salientou que 
muitas vezes o preconceito – contra negros ou contra mulheres, entre outros – é insidioso e existe de forma 
acobertada, e outras vezes é traduzido em brincadeiras, que nada mais são do que verdadeiras injúrias, que 
indignam. Para a presidente do Supremo, ações afirmativas como a que consta da Lei 12.990/2014 
demonstram que "andamos bem ao tornar visível o que se passa na sociedade". 
 



Processo: ADC 41 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Vedada promoção funcional retroativa nas nomeações por decisão judicial, decide 
Plenário 
 
Por unanimidade, o Plenário, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 629392, com repercussão geral, 
decidiu que em caso de nomeação em cargo público, determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 
promoção ou progressão funcional retroativa. Para os ministros, a promoção e progressão funcional 
dependem não só do reconhecimento de tempo de serviço, mas do cumprimento de outras exigências legais, 
como, por exemplo, a aprovação em estágio probatório. 
 
Os ministros aprovaram a seguinte tese de repercussão geral proposta pelo relator do recurso, ministro Marco 
Aurélio: "a nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público por meio de ato judicial, à qual 
atribuída eficácia retroativa, não gera direitos às promoções ou progressões funcionais que alcançariam 
houvesse ocorrido a tempo e modo a nomeação". 
 
Caso 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de um recurso em mandado de segurança, reconheceu a 
existência de direito líquido e certo à nomeação de candidatos aprovados em concurso para o cargo de 
defensor público do Mato Grosso e classificados, inicialmente, além do número de vagas versado no edital de 
abertura do concurso. Para o STJ, o ato da Administração Pública que evidencie a necessidade de 
preenchimento de vagas previstas no edital do certame, não ocupadas por aprovados dentro do número 
estabelecido, gera direito subjetivo à nomeação dos candidatos classificados inicialmente além daquele 
número. Afirmou corroborar o citado entendimento o fato de o estado ter realizado novo concurso para 
defensor público em vez de nomear os candidatos aprovados no certame anterior. 
 
O Estado de Mato Grosso opôs embargos de declaração contra acórdão do STJ e, naquela Corte, foi dado 
provimento parcial ao recurso para admitir a inexistência de direito aos candidatos à promoção funcional. No 
STF, os autores do recurso, candidatos, alegam transgressão ao artigo 37, caput, inciso IV e parágrafo 6º, da 
Constituição Federal. Sustentam que devem ser reconhecidas, "além dos direitos inerentes ao cargo, isto é, os 
financeiros e funcionais retroativos à data final do prazo de validade do concurso, as promoções decorrentes 
do tempo de serviço”. 
 
Voto do relator 
 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, ressaltou que não está em discussão no caso a natureza do ato 
do Poder Público, se licito ou ilícito, tampouco o direito à nomeação retroativa e indenizações equivalente às 
remunerações que deixaram de ser pagas. O caso diz respeito somente ao direito às promoções sob os ângulos 
funcionais e financeiros, destacou o relator em seu voto (leia a íntegra). 
 
Diante disso, o ministro explicou que o direito à promoção ou progressão funcional não se adquire unicamente 
mediante o cumprimento do requisito temporal, mas pressupõe também a aprovação em estágio probatório, 
com a consequente confirmação no cargo, e o preenchimento de outras condições indicadas na legislação 
ordinária. “Apenas se pode verificar o atendimento a esses pressupostos após a formalização de vínculo 
hierárquico funcional do cidadão com a Administração Pública. Por essas razões, sob os ângulos financeiro e 
funcional da nomeação tardia, concluo no sentido da impropriedade do inconformismo”. 
 
Uma vez empossado no cargo, advertiu o ministro, o servidor deve se atentar para todas as regras atinentes ao 
respectivo regime jurídico, incluídas as referentes ao estágio probatório e as específicas para promoção de 
cada carreira. “Somente considerado o desempenho do agente por meio de atuação concreta a partir da 
entrada em exercício é possível alcançar a confirmação no cargo, bem assim a movimentação funcional”, disse 
o ministro ao votar pelo desprovimento do recurso. A decisão do Plenário foi unânime. 
 
Repercussão geral 
 
A presidente do STF e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Cármen Lúcia, ao final do julgamento do 
RE 629392, afirmou que levará a tese aprovada pela Corte a julgamentos que acontecerão na próxima terça-
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feira (13) no CNJ sobre mesma matéria. Segundo a presidente, alguns conselheiros têm deferido liminares em 
sentido contrário ao hoje decidido pelo Plenário do Supremo. Afirmou que a questão pacificada, com tese de 
repercussão geral aprovada, obriga tribunais a decidirem no mesmo sentido. 
 
Processo: RE 629392 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Inviável, por desvio de finalidade, HC que questiona homologação de colaboração 
premiada 
 
O decano, ministro Celso de Mello, julgou inviável a tramitação do Habeas Corpus (HC) 144426, impetrado pela 
Federação das Associações dos Advogados do Estado de São Paulo (Fadesp) em nome do “povo brasileiro”. O 
HC questionava decisão do ministro Edson Fachin, tomada na Petição (PET) 7003, que homologou acordo de 
colaboração premiada firmado entre executivos do grupo empresarial J&F e o Ministério Público Federal. 
Segundo o ministro Celso de Mello, o habeas corpus não pode ser utilizado para tal finalidade, uma vez que 
este instrumento processual visa a tutela da liberdade individual. 
 
A federação buscava invalidar a decisão do ministro Fachin e, por consequência, que fosse autorizada a 
continuidade de ações penais e oferecimento de novas denúncias contra os colaboradores, bem como 
eventual prisão processual. Para os advogados da federação, o acordo foi firmado fora dos termos legais e, por 
isso, não deveria ter sido homologado. Alegou ainda leniência por parte do Ministério Público para com os 
colaboradores, “ofertando e aceitando acordo que possibilitou aos autoincriminados delatores e articuladores 
de imenso esquema de corrupção política a consolidação da impunidade por seus crimes”. 
 
O ministro Celso de Mello explicou que os objetivos buscados pela entidade não podem ser postulados por 
meio de habeas corpus, sob pena de “gravíssima subversão” dos fins a que se destina esse instrumento 
constitucional, que visa à proteção da liberdade de locomoção física de quem sofre constrangimento por parte 
de órgãos ou de agentes estatais. Por essa razão, segundo o ministro, não pode o HC ser utilizado como 
instrumento de tutela dos direitos do Estado em face do indivíduo. “Inexiste, na realidade, em nosso sistema 
de direito positivo, a figura do habeas corpus pro societate”, lembrou. 
 
Em sua avaliação, a impetração do habeas corpus com desvio de sua finalidade, “objetivando comprometer os 
direitos de qualquer pessoa sob investigação ou persecução penal do Estado, descaracteriza a própria essência 
desse instrumento exclusivamente vocacionado à proteção da liberdade individual”. 
 
Outro óbice para a tramitação do HC 144426, segundo o ministro Celso de Mello, é que se volta contra decisão 
de ministro do STF. Isso porque a jurisprudência do Tribunal é no sentido do não cabimento de habeas corpus 
em tal hipótese. Embora ressaltando sua posição pessoal em sentido contrário, ele aplica esse entendimento 
ao caso dos autos em razão do princípio da colegialidade. 
 
Ainda segundo o decano, a inviabilidade do habeas corpus se revela por ter sido formulado em favor de um 
grupo indeterminado de pessoas – o povo brasileiro –, que compõe uma coletividade anônima. Esta 
circunstância impede que seja observada a exigência do artigo 654, parágrafo 1º, alínea “a”, do Código de 
Processo Penal, segundo a qual a petição do habeas corpus conterá o nome da pessoa que sofre ou está 
ameaçada de sofrer violência ou coação. Ele destacou que a jurisprudência do STF tem acentuado a 
inviabilidade do HC impetrado em favor de “terceiros não identificados”. 
 
Quanto ao pedido alternativo para recebimento do HC como mandado de segurança, o ministro explicou que o 
pleito não pode ser acolhido, uma vez que a entidade não teria legitimidade para a impetração. Além disso, 
lembrou que a jurisprudência do Supremo não admite mandado de segurança contra decisões de natureza 
jurisdicional proferidas por colegiado ou por ministros da Corte. 
 
Processo: HC 144426 
Leia a íntegra da decisão do ministro Celso de Mello no HC 144426. 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Mantidos honorários advocatícios de mais de R$ 30 milhões 
 
Em decisão unânime, a Segunda Turma manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que 
condenou o Banco Santander a pagar honorários de sucumbência de mais de R$ 30 milhões. 
 
O caso envolveu uma ação de repetição de indébito movida pelo Santander contra a Fazenda Nacional para a 
restituição de mais de R$ 640 milhões que, segundo a instituição financeira, teriam sido indevidamente pagos 
em autos de infração que apontavam irregularidades no recolhimento de Imposto de Renda e de Contribuição 
Social sobre Lucro Líquido (CSLL). 
 
O TRF1 entendeu que o crédito tributário não poderia ser questionado em razão da adesão do banco a 
benefício fiscal, ato que seria comparado à “confissão irrevogável e irretratável da obrigação tributária”. Foram 
fixados ainda honorários sucumbenciais de 3% sobre o valor da causa, além de multa de 1% por litigância de 
má-fé. 
 
No STJ, a Segunda Turma reconheceu a possibilidade de discussão judicial da dívida e determinou o retorno do 
processo para que o TRF1 aprecie os pontos abordados na apelação. Também foi afastada a multa aplicada por 
litigância de má-fé. 
 
Embargos de declaração 
 
Contra a decisão foram interpostos embargos de declaração. O banco alegou que o acórdão foi omisso em 
relação ao pedido de redução do valor dos honorários advocatícios de sucumbência. Para a instituição 
financeira, a fixação de 3% sobre R$ 1 bilhão (valor atualizado da causa) seria exorbitante. 
 
O relator, ministro Herman Benjamin, reconheceu a omissão, mas manteve a decisão do TRF1. Foi aplicado ao 
caso as hipóteses previstas no artigo 20 do CPC/73. O dispositivo estabelece que “nas causas de pequeno valor, 
nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz”. 
 
Súmula 7 
 
Citando precedentes do STJ, Herman Benjamin destacou o entendimento de que a revisão do critério adotado 
pela corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que impede a reapreciação de provas em recurso especial. 
 
“Sob essa diretriz jurisprudencial, sem que o acórdão recorrido tenha delineado concretamente todas as 
circunstâncias a que se referem as alíneas do parágrafo 3º do artigo 20 do CPC/73, não pode o STJ rever o 
percentual arbitrado sobre o valor da causa, ainda que de elevado vulto econômico a demanda”, explicou o 
ministro. 
 
Herman Benjamin destacou ainda o fato de o banco ter deixado de apontar a omissão do acórdão do TRF1 
sobre os critérios utilizados como parâmetro para a realização do juízo de equidade. 
 
“Como o acórdão recorrido não se encontra motivado nas balizas previstas no artigo 20, parágrafos 3° e 4°, do 
CPC/73, e a embargante não buscou suprir essa omissão na via dos aclaratórios, o STJ não pode rever o valor 
dos honorários de sucumbência arbitrado na origem”, concluiu. 
 
Processo: REsp 1541538 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
CPTM deverá pagar indenização de R$ 15 mil a passageiro de vagão de metrô 
superlotado 
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A Terceira Turma decidiu manter acórdão da Justiça de São Paulo que condenou a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos (CPTM) a indenizar em R$ 15 mil um passageiro que embarcou em vagão de metrô 
superlotado na capital paulista. A decisão foi unânime.  
 
No pedido de indenização, o passageiro narrou que embarcou em um vagão que já estava lotado. Na estação 
seguinte, os funcionários da CPTM empurraram ainda mais pessoas para dentro do vagão, tornando a situação 
insuportável. Por causa da superlotação, o passageiro decidiu desembarcar antes de seu destino final. 
 
O juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido do passageiro, por considerar a situação narrada nos 
autos uma adversidade típica de uma grande cidade como São Paulo. O magistrado lamentou o desconforto 
imposto ao cidadão e a atitude dos funcionários da companhia, mas concluiu não ter havido violação que 
justificasse a condenação da CPTM. 
 
Entretanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) estabeleceu a indenização de R$ 15 mil por entender que 
as fotos juntadas ao processo demonstraram a superlotação do metrô e a situação degradante pela qual 
passou o passageiro. 
 
Segurança e conforto 
Por meio de recurso especial, a CPTM alegou que os seguranças da estação não empurraram os usuários, mas 
apenas tentaram fechar as portas do vagão para não atrasar a viagem. A companhia também alegou que o 
autor da ação já estava no vagão, de forma que não houve contato físico entre ele e os agentes metroviários. 
 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que as normas de proteção ao consumidor e de 
regulação dos sistemas de transporte preveem a responsabilidade contratual das companhias do setor de 
promover o deslocamento dos usuários de forma segura e dentro de padrões mínimos de conforto. 
 
Segundo o ministro, “o vilipêndio aos deveres de segurança e cortesia no caso concreto é evidente, visto que 
estavam os usuários amontoados no interior do vagão e os funcionários da recorrente, em vez de organizarem 
ou impedirem novos embarques, ‘empurravam os passageiros próximos às portas’ para dentro do trem, 
agravando a condição já deplorável do transporte”. 
 
Valor proporcional 
No voto, que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, Villas Bôas Cueva também concluiu que o 
valor de danos morais arbitrado pelo TJSP atendeu a parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, 
servindo como medida pedagógica e punitiva. 
 
“Uma vez comprovada a ofensa grave aos atributos físicos e morais do recorrido, bem como o vilipêndio 
voluntário às garantias expressas no Código de Defesa do Consumidor e na Lei 8.987/95, torna-se 
imprescindível que o valor reparatório ostente natureza pedagógica e punitiva, sendo suficiente para 
restabelecer a eficácia das normas regulamentadoras e, por consequência, conservar os direitos apontados 
como malferidos em inúmeras ações submetidas ao crivo dos magistrados brasileiros”, apontou o ministro. 
 
Processo: REsp 1645744 
Leia o voto do relator 
_____________________________________________________ 
 
Mulher acidentada ao fugir de rato no McDonald’s receberá indenização de R$ 40 mil 
 
Uma mulher que sofreu fratura ao tentar fugir de rato que invadiu a área de alimentação de uma loja do 
McDonald’s no Rio de Janeiro receberá indenização por dano moral de R$ 40 mil. A decisão é da Quarta Turma, 
que, por unanimidade, rejeitou recurso apresentado pela empresa. 
 
Segundo o relato da autora da ação, ela foi ao restaurante em seu horário de almoço e, durante a refeição, foi 
surpreendida pela presença de um rato no local. A mulher se ajoelhou em uma das cadeiras do restaurante 
para fugir do roedor, mas o animal tentou subir na cadeira. Ao tentar sair do assento, ela sofreu uma queda e 
fraturou o tornozelo. 
 
Em virtude do acidente, a autora afirmou que deixou de trabalhar durante 75 dias, com recebimento de 
benefício do INSS menor que o seu salário habitual. Ela também alegou ter sofrido dano estético por causa de 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201645744
http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Midias/arquivos/Noticias/REsp%201645744.pdf


cirurgia no tornozelo. 
 
Incapacidade parcial 
 
A juíza de primeira instância determinou ao McDonald’s o pagamento de indenização por dano moral de R$ 40 
mil, além da diferença salarial que a mulher deixou de receber em virtude do acidente. O Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ) acrescentou à condenação indenizações por dano estético (R$ 1 mil) e pela incapacidade 
parcial permanente (3% sobre a expectativa de vida da autora). 
 
Em recurso dirigido ao STJ, a franquia de fast food alegou que o valor fixado a título de danos morais foi 
desproporcional ao dano sofrido pela mulher. Segundo o McDonald’s, a autora também teria se recuperado 
totalmente da fratura, o que afastaria a condenação por suposta incapacidade parcial permanente. 
 
Responsabilidade 
 
A relatora do recurso especial, ministra Isabel Gallotti, destacou inicialmente que o TJRJ concluiu como 
incontroversa a responsabilidade objetiva da rede de restaurantes pela queda da autora, bem como pelas 
lesões que ela sofreu. 
 
A ministra também destacou que, segundo o acórdão fluminense, a mulher não recebeu ajuda dos 
funcionários que estavam no local – um deles, inclusive, mandou que a autora se levantasse após a queda, e o 
gerente teria afirmado que “conhecia fratura, e que no caso dela, não era”. 
 
“Assim, inviável a apreciação dos fatos e provas constantes dos autos, inclusive a falta de apoio à vítima no 
momento do acidente, bem como a conclusão da origem acerca destes, a fim de verificar a correta valoração 
dos danos morais, por exigir o reexame fático e esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ”, concluiu a ministra ao 
manter a condenação da rede de restaurantes. 
 
Processo: AREsp 1010526 
Leia o acórdão. 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Nas favelas, mulheres sofrem silenciosamente violência doméstica 
 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7621 de 08 de junho de 2017 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos hospitalares públicos e privados, conveniados ou não, a prestar atendimento emergencial e 
integral a pacientes com suspeita de infarto agudo do miocárdio, com supra desnivelamento do segmento S-T 
(IAM CSS-T) durante as primeiras 12 (doze) horas do início dos sintomas, no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7620 de 08 de junho de 2017 - Dispõe sobre o tempo máximo de espera nos 
atendimentos realizados nas lojas das operadoras de telefonia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: ALERJ 
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Julgados Indicados 

    0076253-33.2014.8.19.0002 – rel. Des. Cláudia Telles, j. 06.06.2017 e p. 09.06.2017 
 
Habilitação para adoção. Requisitos. Casal que vive em união estável há cerca de dez anos e possui uma filha 
biológica de sete anos. Estudos técnicos realizados em juízo que apuraram que os requerentes possuem plenas 
condições de adotar e prover a criança um ambiente familiar adequado ao seu desenvolvimento. Escopo do 
art. 227 da Constituição Federal. Condenação criminal que, por si só, não importa em automática inidoneidade 
a impedir a habilitação para adoção. Condenação que não importa em perda do poder familiar e, por analogia, 
não deve impedir a adoção. Requerente que possui três filhos biológicos e exerce a paternidade de forma 
satisfatória. Ausência de previsão legal no sentido de impedir a habilitação daqueles que possuam condenação 
criminal. Provimento do recurso. 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento.   
 
Clique Aqui e Navegue na página.  
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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